
PARECER Nº 583, DE 2018

DA COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 756, DE 2017
VOTO EM SEPARADO CONVERTIDO EM PARECER NOS TERMOS DO § 5º DO ARTIGO 56 DO REGIMENTO INTERNO
De autoria do nobre Deputado Coronel Camilo, o projeto em epígrafe autoriza o Poder Executivo a conceder aos Policiais Militares, fardados ou em trajes civis, isenção de tarifa nos transportes públicos de passageiros operados pela Companhia do Metropolitano de São Paulo - METRÔ e Companhia Paulista de Trens Metropolitanos - CPTM nas Regiões Metropolitanas do Estado.
A proposição esteve em pauta nos termos regimentais nos dias correspondentes às 113ª a 117ª Sessões Ordinárias, de 18/08 a 24/08/17, tendo recebido uma emenda.
Seguindo o trâmite regimental foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou favoravelmente à aprovação da propositura e da emenda nº 1.
Dando sequência, a proposta foi remetida a esta Comissão de Transportes e Comunicações para ser analisada quanto ao mérito, nos termos do artigo 31, § 8º do Regimento Interno desta Casa Legislativa.
A proposta recebeu parecer favorável do ilustre relator Milton Vieira, que acolheu a emenda número 1, o qual concordamos. Entretanto, entendemos que o benefício também deverá ser estendido aos guardas municipais que também cuidam da segurança em nosso Estado e em nossos municípios.
Desta forma sugerimos a seguinte subemenda à emenda de pauta apresentada:
SUBEMENDA À EMENDA Nº 1
“Dê-se a emenda nº 1 a seguinte redação:
Artigo 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a conceder isenção integral de tarifa aos policiais militares, policiais civis, agentes penitenciários e guardas municipais fardados ou em trajes civis, nos transportes públicos de passageiros operados pela Companhia do Metropolitano de São Paulo – METRÔ e pela Companhia Paulista de Trens Metropolitanos – CPTM.
Parágrafo único- Para ter acesso à isenção, o policial militar, policial civil, agente penitenciário e guarda municipal, deverá apresentar documento de identidade funcional ao responsável pela bilheteria, que fornecerá a passagem ou a autorização para o embarque.”
Desta forma, nosso parecer é favorável ao Projeto de lei nº 756, de 2017, COM A EMENDA DE PAUTA NA FORMA DA SUBEMENDA ORA APRESENTADA.
a) Chico Sardelli – Relator

Aprovado como parecer o voto em separado do Deputado Chico Sardelli favorável à proposição e à emenda de pauta, na forma da subemenda apresentada.
Sala das Comissões, em 9/5/2018.

a) José Zico Prado – Presidente

José Zico Prado – Aldo Demarchi – Chico Sardelli – Roberto Morais – Ricardo Madalena – Léo Oliveira – Enio Tatto

VOTO DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DO REGIMENTO INTERNO
De autoria do nobre Deputado Coronel Camilo, o projeto em epígrafe autoriza o Poder Executivo a conceder aos Policiais Militares, fardados ou em trajes civis, isenção de tarifa nos transportes públicos de passageiros operados pela Companhia do Metropolitano de São Paulo – METRÔ e Companhia Paulista de Trens Metropolitanos – CPTM nas regiões metropolitanas de São Paulo.
A proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 113a a 117a Sessões Ordinárias, de 18/08 a 24/08/17, tendo recebido uma emenda.
Decorrido o prazo de pauta, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou favoravelmente à aprovação da propositura e da emenda nº 1.
Em seguida, a proposta foi remetida a esta Comissão de Transportes e Comunicações, para ser analisada quanto ao mérito, nos termos dos artigos 31, § 8º, e 33, II, b, do Regimento Interno desta Casa.
Ao fazê-lo, verificamos que o projeto possibilitará ao Policial Militar, fardado ou não, mediante identificação ao funcionário da bilheteria, a isenção na tarifa para embarque nos trens da CPTM e do Metrô.
A proposta, conforme justificado, tem como objetivo reduzir a letalidade contra policiais. Ao retornarem para suas casas após o fim do expediente, muitos PMs correm risco de morte por estarem fardados no transporte público. Além disso, a medida reduz o impacto financeiro no orçamento mensal deste profissional, que está há três anos sem reajuste no salário.
Ademais, a presença de um policial, seja nos trens da CPTM ou no Metrô, trará muito mais segurança aos demais passageiros, tendo em vista que não somente por vocação, mas também por determinação legal, o policial militar tem obrigação de garantir a segurança e prestar socorro, mesmo não estando em serviço.
Diante do exposto, a presente propositura é bastante conveniente e relevante para valorizar o trabalho do Policial Militar, que arrisca todos os dias a sua vida para proteger a população.
Quanto à emenda nº 1, verificamos que inclui, dentre os beneficiários da gratuidade do transporte público, os policiais civis e agentes de segurança penitenciária.
A referida emenda, ao incluir outra categoria de policiais, aprimora o projeto e também é de grande valia, pois, da mesma forma que os Policiais Militares, os Policiais Civis e Agentes Penitenciários também se arriscam diariamente em prol do bem estar da população.
Ante o exposto, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 756 de 2017, bem como da emenda nº 1.
a) Milton Vieira


